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Abstract Even though the context related to
the use of psychotropic drugs in Brazil is still
somewhat unknown, available studies point to
alcohol, tobacco and some psychotropic medica-
tions as the most used drugs and as responsible
for the highest indexes of problems in our popu-
lation. However, the increasing consumption of
cocaine over the years is unquestionable, as well
as the increase of a series of associated prob-
lems, including violence. As far as possible in-
terventions in this scenario are concerned, the
need for complementary preventive measures
has been stressed. Although the repressive ap-
proach has been highlighted in the last decades,
studies have pointed out to the limitations of
this kind of intervention. The different levels of
psychotropic drugs use prevention are presented
in this study, along with comments on the main
approaches used and how they have been im-
plemented in Brazil.
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Resumo Embora o contexto relacionado ao
consumo de drogas psicotrópicas no Brasil ain-
da seja pouco conhecido, os estudos disponíveis
apontam que o álcool, o tabaco e alguns medi-
camentos psicotrópicos são as drogas mais con-
sumidas e responsáveis pelos maiores índices de
problemas para a nossa população. No entanto,
é inegável o crescente consumo de cocaína ao
longo dos últimos anos, bem como o aumento
de uma série de problemas daí decorrentes, in-
cluindo a violência. No que diz respeito às pos-
síveis intervenções nesse cenário, embora o en-
foque repressivo tenha recebido destaque nas
últimas décadas, estudos têm apontado as limi-
tações desse tipo de intervenção, enfatizando a
necessidade de medidas preventivas comple-
mentares. No presente artigo são apresentados
os diferentes níveis de prevenção ao uso de dro-
gas psicotrópicas, sendo comentados os princi-
pais enfoques utilizados e como os mesmos vêm
sendo implementados no Brasil.
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O uso de drogas psicotrópicas no Brasil
O Brasil, maior país da América Latina, tem
uma população de aproximadamente 158 mi-
lhões de habitantes e é a oitava economia mun-
dial. Entretanto, a maioria da população não
tem acesso às riquezas geradas no país. Cerca
de 15% da população é composta por adultos
analfabetos e grande parte das crianças não
tem acesso às necessidades básicas. As diferen-
ças regionais do país são marcantes, refletin-
do-se em peculiaridades culturais que envol-
vem desde o nível de educação às práticas re-
ligiosas (IBGE, 1997).
Essa variabilidade também se reflete no ce-
nário do consumo de drogas psicotrópicas,
chegando a ser marcante para algumas drogas
específicas. O consumo de cocaína é um exem-
plo típico, concentrando-se em algumas re-
giões do país, em especial no Sudeste e no Sul
do Brasil, sendo mais comum em algumas po-
pulações específicas e praticamente inexisten-
te em outras (Nappo et al., 1996; Nappo,
1996a, Noto et al., 1998). Por outro lado, vale
considerar que existem drogas cujo consumo
se distribui de forma mais uniforme no terri-
tório nacional, como é o caso do álcool e do
tabaco (Almeida-Filho et al., 1992; Noto &
Carlini, 1995; Galduróz et al., 1997).
Também merecem destaque as diferenças
de padrão de consumo entre homens e mulhe-
res, sendo as drogas ilícitas (maconha e cocaí-
na) mais consumidas por homens, e os medi-
camentos psicotrópicos (ansiolíticos, anfeta-
minas, entre outros) preferidos pelas mulheres
(Nappo & Carlini, 1993; Nappo, 1996b; Gal-
duróz et al., 1997; Nappo et al., 1998).
O conhecimento dessas peculiaridades é
essencial para subsidiar as políticas públicas.
No entanto, ainda é pouco conhecida a real di-
mensão do uso de drogas no Brasil, bem co-
mo os problemas decorrentes desse uso, espe-
cialmente devido à carência de estudos nessa
área, o que se acentua diante das dificuldades
relacionadas à clandestinidade que envolve o
uso de drogas ilícitas.
Entre os poucos estudos epidemiológicos
até hoje realizados no Brasil, destacam-se os
levantamentos realizados pelo Cebrid (Cen-
tro Brasileiro de Informações sobre drogas Psi-
cotrópicas) entre estudantes de dez capitais
brasileiras, nos anos de 1987, 1989, 1993 e
1997, os quais indicam o álcool e o tabaco, co-
mo os psicotrópicos mais consumidos. Entre-
tanto, excetuando estes, 24,7% dos estudantes
entrevistados em 1997 relataram já ter ao me-
nos experimentado drogas. Os inalantes (sol-
ventes) foram os psicotrópicos mais citados
(13,8%), seguidos pela maconha (7,6%), pe-
los medicamentos ansiolíticos (5,8%), anfeta-
mínicos (4,4%) e pela cocaína (2%) (Galdu-
róz et al., 1997).
Paralelamente, estudos realizados nos anos
de 1987, 1989, 1993 e 1997 entre crianças e
adolescentes em situação de rua de seis capi-
tais brasileiras têm indicado um consumo de
psicotrópicos muito superior aos valores ob-
servados entre estudantes. No ano de 1997,
88,1% dos entrevistados relataram já ter usa-
do drogas pelo menos uma vez na vida, sen-
do os inalantes e a maconha as drogas mais
citadas (excetuando o álcool e o tabaco). No
que diz respeito às demais drogas, foram ob-
servadas diferenças regionais, aparecendo
em destaque a cocaína nas capitais do Sul e
do Sudeste, e os medicamentos psicotrópi-
cos nas capitais do Nordeste. Esses estudos
também têm apontado uma estreita relação
entre o consumo de psicotrópicos e outras
atividades ilícitas como a prática de furtos
(Forster et al., 1992, 1996; Noto et al., 1997,
1998).
No que diz respeito aos atendimentos hos-
pitalares provocados pelo abuso de psicotró-
picos, levantamentos realizados junto a hos-
pitais e clínicas psiquiátricas apontam o álcool
como responsável por cerca de 90% das inter-
nações por dependência. Esses estudos tam-
bém mostram que as internações por cocaína
vêm aumentando gradativamente desde 1987,
bem como as por maconha vêm diminuindo.
Essas mudanças alteraram o perfil das inter-
nação e, atualmente, a cocaína ocupa o pri-
meiro lugar entre as drogas ilícitas, posto es-
te ocupado pela maconha até 1991 (Noto &
Carlini, 1995).
As drogas psicotrópicas também assumem
um papel de destaque no cenário dos aciden-
tes de trânsito. Um estudo da Associação Bra-
sileira dos Departamentos de Trânsito (Abde-
tran), envolvendo quatro capitais brasileiras:
Salvador, Recife, Brasília e Curitiba, detectou
que em 27,2% dos casos analisados de vítimas
de acidentes de trânsito, a dosagem de álcool
no sangue excedia o valor de 0,6g/l, limite per-
mitido pelo novo Código Nacional de Trânsi-
to. Entre os demais psicotrópicos, destacaram-
se a maconha (detectada em 7,7% dos casos),
os benzodiazepínicos (3,4%) e a cocaína (2,3%)
(Abdetran, 1997).
Em relação ao tráfico de drogas, ao serem
analisadas as apreensões realizadas pela Polí-
cia Federal ao longo dos últimos anos, verifi-
ca-se que, enquanto as apreensões de maco-
nha diminuíram a partir do final da década de
80, as de cocaína aumentaram de maneira con-
siderável. Embora as quantidades de drogas
apreendidas tenham sido grandes, o número
de inquéritos e indiciamentos foi pequeno
quando comparado com outros países (Gal-
duróz et al., 1994; Noto et al., 1995).
Segundo o Drug Enforcement Administra-
tion, o Brasil é atualmente a principal rota de
tráfico de cocaína na América Latina, situação
que acarreta problemas sociais consideráveis
para o nosso país, como a disseminação da
Aids e a violência.
Nesse contexto, torna-se evidente a cres-
cente participação da cocaína no cenário bra-
sileiro, situação que merece atenção especial
das políticas públicas na área (Carlini et al.,
1995; Dunn et al., 1996; Fonseca & Issy, 1996;
Nappo et al., 1996).
É importante assinalar que o álcool, o ta-
baco e alguns medicamentos psicotrópicos (es-
pecialmente ansiolíticos e anfetaminas), em-
bora não tão alardeados, continuam sendo as
drogas mais consumidas e as que trazem os
maiores prejuízos à população brasileira. No
entanto, ainda são muito pouco consistentes
as intervenções preventivas voltadas para es-
sas drogas, deixando aberto espaço para cam-
panhas publicitárias cada vez mais sofistica-
das para a promoção do consumo que masca-
ram os inúmeros problemas sociais que envol-
vem o abuso do álcool e do tabaco.
Num país como o Brasil, onde a maioria
da população tem a mídia como principal fon-
te de informações, o que é divulgado pelos
meios de comunicação de massa passa a ser
padrão de verdade. Assim, em contrapartida
à negligência política no que diz respeito às
drogas lícitas, para estas imperam os alardes
da mídia, que vêm criando um “pânico”, in-
clusive dificultando algumas intervenções es-
pecíficas (Carlini-Cotrim et al., 1995).
Ainda vale ressaltar que a violência rela-
cionada ao uso abusivo de drogas não fica res-
trita aos acidentes de trânsito, às cenas de bri-
gas em bares ou entre traficantes, mas tam-
bém envolve o ambiente familiar de forma
considerável. Ainda são raros os estudos so-










A estrutura governamental e a política
nacional na área
As incoerências citadas anteriormente são re-
flexos das inúmeras divergências que envol-
vem a questão dos psicotrópicos e, especial-
mente, da falta de uma política pública inte-
grada. Os órgãos governamentais, na maioria
das vezes, atuam isoladamente e dificilmente
conseguem traduzir suas propostas em ações
práticas. Dessa maneira, embora sejam relati-
vamente freqüentes os discursos políticos, as
palestras, os simpósios e, até mesmo os encon-
tros científicos sobre o tema, são poucas as in-
tervenções preventivas implementadas de fa-
to. Nesse contexto, as poucas propostas gover-
namentais que conseguiram atingir um está-
gio mais avançado de implementação ficaram
fragilizadas no processo de mudança de go-
verno, ou até mesmo acabaram sendo total-
mente substituídas sem qualquer fundamento
científico, como, por exemplo, o Projeto Valo-
rização da Vida (Rio Grande do Sul) e o Pro-
jeto Escola é Vida (São Paulo). No entanto, pa-
rece estar em curso um processo de mudan-
ça nesse contexto, uma vez que o número e a
qualidade das intervenções vêm aumentan-
do, ainda que discretamente, ao longo dos úl-
timos anos.
Considerando a estrutura política no ní-
vel nacional, o Conselho Federal de Entorpe-
centes (Confen), ligado ao Ministério da Jus-
tiça, foi o órgão responsável pela coordenação
das políticas públicas na área de drogas psico-
trópicas no período de 1980 a 1998. Recente-
mente, foi criada a Secretaria Anti-drogas (Se-
nad), subordinada diretamente à Presidência
da República, que está dando os primeiros pas-
sos para estabelecer uma nova política públi-
ca no campo das drogas, tendo como desafio
integrar as diferentes ações nessa área.
No que diz respeito especificamente à área
da educação, o Ministério da Educação tem a
responsabilidade de estabelecer campanhas e
atividades de prevenção ao uso de drogas psi-
cotrópicas dentro de um sistema formal de
educação. No entanto, embora seja crescente
o interesse nessa área, na prática ainda pouco
se tem avançado.
Na área de saúde, o Ministério conta com
a Coordenação Nacional de Saúde Mental (Co-
sam) e ainda com a Coordenação Nacional de
Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) e
Aids. Ambas coordenam projetos voltados pa-


















te, redução de danos relacionados ao uso de
drogas psicotrópicas.
Confrontando a política nacional e o ce-
nário epidemiológico no Brasil ao longo dos
últimos anos, é possível concluir que embora
mudanças políticas tenham ocorrido, o qua-
dro epidemiológico não sofreu grandes alte-
rações. As poucas que aconteceram, em geral,
foram para pior, especialmente no que se re-
fere ao aumento do consumo e problemas re-
lacionados às drogas ilícitas. Esse contexto su-
gere que as medidas adotadas nestes últimos
anos não parecem ter tido a eficácia esperada
e, portanto, torna-se essencial estudar formas
alternativas de lidar com a questão.
Os diferentes níveis de prevenção
Tratando-se de psicotrópicos, as intervenções
repressivas e de controle foram as que recebe-
ram maior destaque ao longo das últimas déca-
das. Esse tipo de vertente teve seu auge na dé-
cada de 80, no movimento norte-americano
denominado Guerra às Drogas, que se carac-
terizou por um enfoque alarmista, intoleran-
te e repressivo. Esse movimento também teve
como meta a “exportação” dessa postura para
países menos desenvolvidos, principalmente
aqueles considerados como rotas de tráfico,
dentre os quais o Brasil (Carlini-Cotrim, 1995).
Diversos estudos têm apontado as inúme-
ras limitações e complicações relacionadas às
medidas proibitivas como a restrição à venda
de medicamentos psicotrópicos, a repressão
ao tráfico de drogas ilícitas, o controle poli-
cial voltado aos usuários e outros. A restrição
ao acesso a determinada droga, enquanto me-
dida isolada, pode diminuir o consumo da
mesma, porém, em geral, desencadeia um pro-
cesso praticamente imediato de substituição
daquela substância por outras mais disponí-
veis (Westermeyer, 1976; Schottstaedt & Bjork,
1977; Carlini-Cotrim & Silva-Filho, 1988; No-
to et al., 1998).
Dessa maneira, torna-se essencial o desen-
volvimento de intervenções complementares,
voltadas para a prevenção, incluindo trabalhos
direcionados para os demais aspectos que en-
volvem o uso de drogas, ou seja, o indivíduo
e o meio social em que se encontra.
As ações preventivas ao uso indevido de
drogas podem acontecer em diferentes níveis,
dependendo da população-alvo e do perfil da
intervenção.
Prevenção primária – É o conjunto de
ações que procuram evitar a ocorrência de no-
vos casos de uso abusivo de psicotrópicos ou
até mesmo um primeiro uso (OMS, 1992).
Esse tipo de intervenção pode ser realizada
dentro de diferentes enfoques, sendo a divul-
gação de informações o mais conhecido. Den-
tro dos modelos informativos, destacam-se
duas vertentes principais: o modelo baseado
no amedrontamento (divulgação apenas dos
prejuízos causados pelas drogas), que é atual-
mente considerado inadequado, embora já te-
nha sido muito utilizado em passado recente;
e o modelo baseado na informação científica
não tendenciosa (informação geral e isenta so-
bre as drogas), que vem sendo muito utiliza-
do ao longo dos últimos anos. No entanto, es-
tudos têm sugerido que, apesar da informa-
ção ser fundamental, quando aplicada isola-
damente não tem tido muito sucesso enquan-
to medida preventiva, uma vez que embora ela
seja capaz de mudar alguns conceitos, isso não
implica, necessariamente, em uma mudança
de comportamento (Carlini-Cotrim, 1992;
Dorn & Murji, 1992; Noto et al., 1998).
No entanto, existem outros modelos mais
recentes de prevenção primária, cuja efetivi-
dade ainda não pode ser avaliada adequada-
mente. Nesse conjunto se incluem modelos
que buscam fortalecer atitudes saudáveis e/ou
a oferta de alternativas esportivas/culturais;
modelos voltados para a modificação do am-
biente, das condições e práticas instrucionais;
e ainda alguns que visam a sensibilização de
lideranças naturais para atuarem como mul-
tiplicadores do processo (Carlini-Cotrim, 1992;
Dorn & Murji, 1992). Este modelo de forma-
ção/sensibilização de multiplicadores vem sen-
do utilizado recentemente em algumas esco-
las brasileiras da rede pública em um projeto
coordenado pela Coordenação Nacional de
DST e Aids (Projeto Escolas), envolvendo os te-
mas drogas, sexualidade, Aids e outras DST.
Diante da existência de inúmeros modelos
de prevenção primária, vale salientar que o
critério mais importante para escolher o mais
adequado a cada circunstância e contexto é co-
nhecer e respeitar as características e as neces-
sidades da comunidade onde se pretende atuar.
No entanto, as campanhas até então reali-
zadas no Brasil têm negligenciado este aspec-
to, iniciando projetos de prevenção primária
sem qualquer estudo prévio da população em
questão. Dessa forma, torna-se essencial in-










avaliação da efetividade das propostas imple-
mentadas.
Prevenção secundária – É o conjunto de
ações que procuram evitar a ocorrência de com-
plicações para as pessoas que fazem uso oca-
sional de drogas e que apresentam um nível re-
lativamente baixo de problemas (OMS, 1992).
Essas ações buscam sensibilizar as pessoas
a respeito dos riscos, favorecendo a mudança
de comportamento através do aprendizado de
novas atitudes e escolhas mais responsáveis
(OMS, 1992; Mesquita et al.,1993).
Os serviços específicos de prevenção se-
cundária ainda são muito pouco explorados
no Brasil, especialmente em função das inú-
meras dificuldades relacionadas à implemen-
tação desse tipo de intervenção. Os usuários
não dependentes muitas vezes não notam
qualquer prejuízo imediato do uso da droga e
ainda sentem imenso prazer em usá-las. Des-
sa forma, eles não tendem a buscar ajuda em
serviços especializados, e, dificilmente, são
identificados. No caso das drogas ilícitas, o re-
conhecimento do usuário torna-se ainda mais
complicado por tratar-se de um comporta-
mento clandestino.
Entre as poucas iniciativas de intervenção
secundária em nosso país, destaca-se o proje-
to pioneiro desenvolvido pela Unidade de De-
pendência de Drogas da Unifesp, tendo como
referencial uma técnica de base cognitiva de-
senvolvida no Canadá (Formigoni, 1992).
Prevenção terciária – É o conjunto de ações
que, a partir de um problema existente, pro-
cura evitar prejuízos adicionais e/ou reintegrar
na sociedade os indivíduos com problemas sé-
rios. Também busca melhorar a qualidade de
vida dos usuários junto à família, ao trabalho e
à comunidade de uma forma geral (OMS, 1992).
Na prática, essas ações envolvem o identi-
ficar e o lidar com casos emergenciais (como
síndrome de abstinência, overdose, tentativas
de suicídio, etc.) e/ou com pacientes portado-
res de problemas que necessitam encaminha-
mento (hepatite, Aids, cirrose, entre outros).
Também envolvem a orientação familiar e o
auxílio na reabilitação social dos usuários.
As ações de prevenção terciária muitas ve-
zes se mesclam com as ações inerentes ao tra-
tamento daqueles usuários que buscam ajuda
para sua recuperação. Existem inúmeros mo-
delos de tratamento para dependência quími-
ca, incluindo várias linhas de grupos de auto-
ajuda (com destaque para os Alcoólicos Anô-
nimos), abordagens psicanalíticas, comporta-
mentais, cognitivas, medicamentosas. No en-
tanto, os diversos estudos comparativos des-
sas abordagens não têm indicado diferença de
efetividade entre as mesmas. Ao contrário, os
índices são muito semelhantes e baixos. A
maioria dos estudos refere um baixo índice de
abstinentes após o tratamento, sendo poucos
os programas que atingem 35% de recupera-
ção após dois anos de acompanhamento dos
pacientes (Smart, 1970; McLellan et al., 1983;
Formigoni & Neumann, 1992; Miller, 1992).
Especialistas nessa área têm buscado for-
mas alternativas para aumentar esses índices
de recuperação. Alguns defendem a importân-
cia de um pareamento entre os pacientes e as
abordagens terapêuticas, ou seja, que a esco-
lha do tratamento tenha como referência as
características/necessidades do paciente. Essa
linha de estudos tem sido um dos principais
focos de pesquisas sobre o tratamento da de-
pendência química ao longo dos últimos anos
(Lindstrom, 1992).
No entanto, é consenso a crença na neces-
sidade da criação de redes de assistência inte-
gral ao dependente; incluindo serviços de
orientação familiar, encaminhamento para tra-
tamento de comorbidades, apoio para reinser-
ção profissional e/ou educacional.
Redução de danos secundários ao uso in-
devido de drogas – Essa categoria diz respei-
to a políticas públicas que buscam reduzir os
efeitos negativos decorrentes do uso de dro-
gas, tanto para o indivíduo quanto para a so-
ciedade.
Dessa forma, as políticas de redução de da-
nos reconhecem que as pessoas usam e mui-
tas delas continuarão usando drogas, indepen-
dentemente das intervenções convencionais,
que em geral apresentam baixa efetividade.
Essa estratégia de saúde pública vem rece-
bendo maior atenção a partir da constatação
da participação do consumo de drogas na
transmissão do HIV e das hepatites virais pe-
la troca de agulhas e seringas contaminadas
durante a prática de uso injetável de drogas
(O’Hare, 1994; Rhodes et al., 1996).
Embora esse uso já tivesse sua importân-
cia reconhecida internacionalmente, no Bra-
sil foram inúmeras as resistências políticas pa-
ra a implementação de projetos voltados pa-
ra a redução de danos.
Entre as iniciativas pioneiras no Brasil, des-
tacam-se os estudos e projetos desenvolvidos
em Santos, Rio de Janeiro e Salvador (Lima et


















de & Lemos, 1998). Essas iniciativas amplia-
ram a participação do Brasil dentro do cenário
internacional de redução de danos, culminan-
do na realização da 9th International Confe-
rence on the Reduction of Drug Related Harm,
no ano de 1998 em São Paulo.
Considerações finais
Conforme mencionado no presente artigo, no
Brasil as intervenções preventivas não têm tra-
dição no que diz respeito ao uso abusivo de
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